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A aprovação no Exame de Ordem é requisito necessário para a 
inscrição nos quadros da OAB como advogado (a), nos termos 

do art. 8º, IV, da Lei 8.906/1994.

Dessa forma, com a aprovação, o candidato poderá exercer a 
profissão de advogado(a) através da obtenção da licença com o 

número de inscrição nos quadros da OAB.

O Exame de Ordem é organizado pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). 

A periodicidade do Exame é anual e ocorre em três datas no 
ano (a pandemia pode alterar essa periodicidade). 

ESTUDANTES DE DIREITO

Poderão realizar o Exame de Ordem os estudantes de Direito que, 
comprovem estar matriculados nos últimos dois semestres ou no 

último ano do curso de graduação em Direito até o primeiro semestre 
de 2022. 
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DISCIPLINAS

• Ética Profissional (Estatuto da Advocacia e da OAB e seu 
Regulamento Geral, Código de Ética e Disciplina);

•Direito Administrativo;

• Direito Ambiental;
• Direito Civil;

•Direito Constitucional;

• Direito do Consumidor;
• Direito do Trabalho;

• Direito Empresarial;
• Direito Penal;

•Direito Processual Civil;
• Direito Processual do Trabalho;

• Direito Processual Penal;

• Direito Tributário;
• Direitos Humanos;

• Estatuto da Criança e do Adolescente;
• Filosofia do Direito;

•Direito Internacional Privado;
• Direito Internacional Público.
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O Aprova Concursos preparou um curso para o EXAME DE ORDEM UNIFICADO elaborado com 

base no edital e nas estatísticas de incidência de questões por disciplinas. Nosso preparatório tem o que 
realmente é cobrado em prova, ou seja, os assuntos dentro de cada uma das disciplinas já estão 
organizados na ordem do que mais tem chance de cair.   

 
  
Confira nossa análise sobre o que a banca FGV tem cobrado nos últimos anos: 

 
 

 
 

 
 

2,67%

2,67%

2,67%

4,00%

4,00%

4,00%

4,00%

4,00%

5,33%

8,00%

8,00%

9,33%

9,33%

9,33%

10,67%

12,00%

Regulamento Geral

Do Estágio Profissional

Das Incompatibilidades e Impedimentos

Da Inscrição do Advogado na OAB e Identidade Profissional

Órgãos da OAB

Das Relações com o cliente

Das Eleições e dos Mandatos

Do conselho Seccional

Dos Direitos e Prerrogativas do Advogado

Processo Disciplinar

Publicidade

Da Atividade de Advocacia

Da sociedade de advogados

Direitos e Deveres do advogado

Infrações e sanções disciplinares

Dos Honorários Advocatícios

Código de Ética



4 
 

 
 

 
 

 
 
 

5,13%

5,13%

5,13%

5,13%

5,13%

5,13%

5,13%

5,13%

5,13%

5,13%

5,13%

7,69%

7,69%

10,26%

17,95%

Organização da Administração Pública

Processo administrativo disciplinar (Lei 8.112/90)

Licitação nas Empresas Estatais - Lei nº 13.303 de 2016 - Estatuto
Jurídico da Empresa Pública e da Sociedade de Economia Mista

Atos administrativos

Processo Administrativo - Lei 9.784/99

Bens Públicos

Responsabilidade civil do Estado

Concessão de serviço público

Sistema constitucional de remuneração

Concurso público

Parceria público-privada (PPP)

Serviços Públicos

Agentes públicos

Improbidade Administrativa - Lei 8.429/92

Intervenção do Estado na Propriedade Privada

Direito Administrativo

7,69%

7,69%

7,69%

7,69%

7,69%

7,69%

7,69%

7,69%

7,69%

11,54%

19,23%

Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei nº 9.433 de 1997

Unidades de Conservação (Lei 9.985-00)

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA)

Direito constitucional ambiental

Estudo de impacto ambiental (EIA)

Responsabilidade civil por danos ao meio ambiente

Normas Constitucionais do Meio Ambiente

Código Florestal - Lei 12.651/2012

Ação civ il pública

Responsabilidade ambiental

Princípios Gerais do Direito Ambiental

Direito Ambiental
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7,32%

7,32%

7,32%

7,32%

7,32%

7,32%

9,76%

12,20%

14,63%

19,51%

Do Negócio Jurídico

Do Direito das Coisas

Da Compra e Venda

Do Testamento em Geral

Direito das Coisas / Direitos Reais

Usucapião

Da Doação

Da Responsabilidade Civil

Dos Contratos

Do Direito das Sucessões

Direito Civil

2,94%

4,41%

4,41%

4,41%

4,41%

4,41%

4,41%

4,41%

5,88%

5,88%

5,88%

7,35%

11,76%

11,76%

17,65%

Espécies normativas: medida provisória, lei delegada, decreto…

ADI, ADC, ADPF, ADO, ADI Interventiva

Estado de defesa

Direitos fundamentais

Remédios constitucionais: mandado de injunção

Direitos Individuais

Direitos Políticos

Finanças públicas e orçamento

Repartição ou divisão de competências

Processo legislativo

Poder Legislativo

Organização Político-Administrativa do Estado

Ordem Social

Controle de constitucionalidade

Direitos e deveres individuais e coletivos

Direito Constitucional
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5,00%

5,00%

5,00%

15,00%

15,00%

15,00%

20,00%

20,00%

Serviços Públicos

Defesa do Consumidor Em Juízo

Publicidade enganosa e abusiva

Responsabilidade Civil

Lei 8.078-90 (Código de Defesa do Consumidor)

Ações Coletivas

Proteção Contratual do Consumidor

Direitos Básicos do Consumidor

Direito do Consumidor

5,00%

5,00%

5,00%

5,00%

5,00%

5,00%

7,50%

10,00%

10,00%

10,00%

12,50%

20,00%

Complexo salarial

Aviso Prévio

Adicional de Periculosidade

Do Grupo, Da Sucessão e Da Responsabilidade dos Empregadores

Dos contratos de natureza trabalhista

Contrato Individual de Trabalho

Negociação Coletiva

Jornada de Trabalho

Alteração do contrato de trabalho

Modalidades de contratos de emprego

Extinção do Contrato de Trabalho

Salário e Remuneração

Direito do Trabalho
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3,77%

3,77%

3,77%

3,77%

3,77%

3,77%

3,77%

5,66%

5,66%

5,66%

5,66%

5,66%

5,66%

7,55%

7,55%

24,53%

Execução contra a Fazenda Pública

Incidente de desconsideração da personalidade jurídica

Procedimentos no Processo do Trabalho

Audiência

Liquidação de Sentença

Partes, Procuradores, Representação, Substituição Processual e…

Homologação de acordo extrajudicial

Partes e Procuradores no Processo do Trabalho

Sistema recursal trabalhista

Dissídio individual e dissídio coletivo

Execução no Processo do Trabalho

Dissídio individual e procedimentos aplicáveis

Execução trabalhista

Audiência, Conciliação, Resposta do Réu, Razões Finais

Pressupostos recursais

Recursos no Processo do Trabalho

Direito Processual do Trabalho

4,17%

4,17%

4,17%

4,17%

6,25%

6,25%

6,25%

6,25%

6,25%

8,33%

10,42%

10,42%

10,42%

12,50%

Falência

Estabelecimento Empresarial

Títulos em espécie

A empresa

Sociedade anônima

Recuperação judicial

Contratos empresariais

Nota promissória

Direito societário

Falência e Recuperação de Empresas

Títulos de crédito

Sociedade limitada

Recuperação e falência

Endosso, aval e protesto

Direito Empresarial
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6,06%

6,06%

6,06%

6,06%

6,06%

6,06%

6,06%

9,09%

9,09%

9,09%

12,12%

18,18%

Concurso de Pessoas

Livramento condicional

Lesão corporal e suas diversas modalidades

Extinção da Punibilidade

Modalidades das Penas Restritivas de Direito

Dos crimes contra a fé pública

Erro de tipo acidental

Furto

Homicídio

Dos Crimes Contra o Patrimônio.

Da Aplicação da Lei Penal

Dos crimes contra a vida

Direito Penal
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5%

5%

5%

5%

5%

5%

5%

5%

5%

5%

6%

6%

8%

8%

9%

16%

Deveres das partes e de seus procuradores

Embargos à execução

Tutela provisória

Processo de execução

Procedimento comum

Agravo de instrumento

Atos processuais

Ação Civil Pública (Lei 7.347/85)

Audiência Preliminar de Conciliação ou Mediação

Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa

Tutela de evidência

Execução em geral

Processo de conhecimento e cumprimento de sentença

Intervenção de terceiros

Novo Código de Processo Civil - CPC 2015

Recursos

Direito Processual Civil
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4,44%

4,44%

4,44%

4,44%

4,44%

4,44%

6,67%

6,67%

6,67%

8,89%

8,89%

8,89%

8,89%

17,78%

Procedimento especial dos crimes de competência do Tribunal do
Júri

Da Competência

Procedimento Penal

Da Prisão, Das Medidas Cautelares e da Liberdade Provisória

Denúncia e queixa

Confissão

Prisão

Das provas

Jurisdição e competência

Tribunal do Júri

Ação Penal

Apelação

Inquérito policial

Recursos Criminais

Direito Processual Penal



11 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

2,94%

4,41%

4,41%

4,41%

4,41%

4,41%

4,41%

4,41%

5,88%

5,88%

5,88%

7,35%

11,76%

11,76%

17,65%

Espécies normativas: medida provisória, lei delegada, decreto…

ADI, ADC, ADPF, ADO, ADI Interventiva

Estado de defesa

Direitos fundamentais

Remédios constitucionais: mandado de injunção

Direitos Individuais

Direitos Políticos

Finanças públicas e orçamento

Repartição ou divisão de competências

Processo legislativo

Poder Legislativo

Organização Político-Administrativa do Estado

Ordem Social

Controle de constitucionalidade

Direitos e deveres individuais e coletivos

Direito Constitucional
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5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

5,26%

7,89%

7,89%

10,53%

10,53%

Princípio da anterioridade

Fiscalização

Suspensão do crédito tributário

ICMS (circulação de mercadorias e serviços)

Prescrição e decadência

Imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR)

Princípio da legalidade e da reserva legal

Empréstimo compulsório

Execução Fiscal e Processo Tributário

Execução fiscal

Responsabilidade dos sucessores

Lei complementar tributária

Tributos Municipais

Imposto sobre a transmissão causa mortis e doações (ITCMD)

IPTU (imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana)

Extinção do crédito tributário

Direito Tributário

5,88%

5,88%

5,88%

5,88%

11,76%

11,76%

17,65%

17,65%

17,65%

Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos: Instrumentos
Normativos

Incidente de Deslocamento de Competência - Federalização dos
Crimes Graves contra os Direitos Humanos

Direitos humanos, direito humanitário e direito dos refugiados

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José)

Instrumentos Normativos de Proteção aos Direitos Humanos

Direito Internacional dos Direitos Humanos

Convenção Americana de Direitos Humanos - Pacto de São José da
Costa Rica

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos

Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos

Direitos Humanos
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4,35%

4,35%

8,70%

8,70%

8,70%

8,70%

8,70%

13,04%

13,04%

30,43%

Advogado

Infrações Administrativas contra a Criança e o Adolescente

Família substituta

Adoção

Conselho Tutelar

Poder familiar

Procedimento de perda e suspensão do poder familiar

Procedimentos do Estatuto da Criança e do Adolescente

Crimes Praticados contra a Criança e o Adolescente

Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/90

Estatuto da Criança e do Adolescente

6,25%

6,25%

6,25%

6,25%

6,25%

6,25%

6,25%

12,50%

12,50%

12,50%

18,75%

Positivismo Jurídico

Filosofia Moral

Direito e Moral

A natureza do Direito

Validade da norma jurídica

O Utilitarismo

O pensamento de Aristóteles

Sociologia

Sociologismo jurídico

Norberto Bobbio

Filosofia do Direito

Filosofia e Sociologia do Direito
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8%

8%

8%

8%

8%

8%

8%

8%

17%

17%

Conflito de Leis

Nacionalidade

Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro (LINDB)

Cooperação judiciária internacional. Eficácia e execução dos atos
processuais estrangeiros. Cartas rogatórias. Homologação de…

Carta rogatória

Nacionalidade. Pessoas jurídicas de direito privado. Condição jurídica
do estrangeiro

Homologação de Sentença Estrangeira

Direito Internacional Privado

Lei 13.445/17 - Lei de Migração

Arbitragem no Direito Internacional Privado

Direito Internacional Privado

9,09%

9,09%

9,09%

9,09%

9,09%

9,09%

9,09%

9,09%

9,09%

18,18%

Mercosul

Imunidade à Jurisdição Estatal: imunidade do estado estrangeiro,
diplomacia e serviço consultar, imunidade penal e renúncia à

imunidade

Cortes Internacionais e Solução de Controvérsias

Dimensão Pessoal do Estado. Nacionalidade, Naturalização e
Apátrida. Condição Jurídica do Estrangeiro

Imunidade de jurisdição

Direito Internacional Público e Direito Interno

Tribunal Penal Internacional - TPI

Corte Internacional de Justiça

Fontes do Direito Internacional Público: Tratados Internacionais

Estrangeiro

Direito Internacional Público
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5,88%

5,88%

5,88%

5,88%

5,88%

5,88%

11,76%

11,76%

17,65%

23,53%

Lei nº 9.099, de 26 de Setembro de 1995 (Lei dos Juizados Especiais)

Lei nº 11.343, de 23 de Agosto de 2006 (Lei Antidrogas)

Lei de Crimes Hediondos – Lei nº 8.072 de 1990

Lei de Contravenções Penais - Decreto-Lei nº 3.688 de 1941

Lei nº 9.296, de 24 de Julho de 1996 (Lei da Interceptação Telefônica)

Lei nº 10.826, de 22 de Dezembro de 2003 (Estatuto do
Desarmamento)

Lei nº 7.716, de 5 de Janeiro de 1989 (Lei do Racismo)

Lei de Organização Criminosa – Lei nº 12.850 de 2013

Lei nº 11.340, de 7 de Agosto de 2006 (Lei Maria da Penha)

Lei 7.210/84 (Lei de Execução Penal)

Legislação Penal Extravagante

PRIMEIRA FASE 

PROVA OBJETIVA
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NÚMERO DE QUESTÕES

• 80 questões.

VALOR DE CADA QUESTÃO

• 1 ponto.

FORMATO DE QUESTÃO

• Múltipla escolha com 4 alternativas (A,B,C,D) e 
apenas uma resposta correta. 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

• A Nota na Prova Objetiva (NPO) será a soma da 
pontuação obtida nas questões, considerando-se 
aprovado nesta fase o examinando que obtiver o 
mínimo de 50% (cinquenta por cento) de acertos 
para habilitação à prova prático-profissional, ou 
seja, que obtiver NPO igual ou superior a 40,00 

(quarenta) pontos.
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TEMPO DE EXECUÇÃO 

• 5 horas

SEGUNDA ETAPA

PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

1ª PARTE

PEÇA PROFISSIONAL

• Redação de peça profissional acerca de tema da área 
jurídica de opção do examinando e do seu 

correspondente direito processual indicada quando 
da sua inscrição. 
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ÁREAS JURÍDICAS

• Direito Administrativo;

• Direito Civil;
• Direito Constitucional;

• Direito do Trabalho;

• Direito Empresarial;

• Direito Penal;

• Direito Tributário.

PONTUAÇÃO

• 5 pontos. 

2ª PARTE

QUESTÕES

• 4 questões discursivas na forma de situação -
problema. 
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PONTUAÇÃO 

• Pontuação por questão: 1,25 (um e vinte e cinco). 

CRITÉRIO DE APROVAÇÃO

• Será considerado aprovado o examinando que 
obtiver nota igual ou superior a 6,00 (seis) pontos

na prova prático-profissional, vedado o 
arredondamento.

TEMPO DE EXECUÇÃO DA PROVA 

• 5 horas.

2ª FASE - DICAS E TÁTICAS PARA A 
RESOLUÇÃO DA PROVA

• https://www.aprovaconcursos.com.br/noticias/2a-
fase-oab/
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LINK DAS PROVAS DA OAB NO SITE DO 
APROVA

• https://www.aprovaconcursos.com.br/ques
toes-de-

concurso/provas/busca/fgv%20oab%202021

• https://www.aprovaconcursos.com.br/oab/
LINK PARA O 
CURSO DO 
EXAME DE 

ORDEM

• R$ 260,00TAXA DE 
INSCRIÇÃO

• https://www.aprovaconcursos.com.br/notici
as/calendario-oab-2022-divulgadas-datas-
oficiais-dos-novos-exames/ 

NOTÍCIAS DO 
BLOG - DATAS 

DOS EXAMES EM 
2022
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